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Processo no	 10.76S-028.578/8S-91

Sess'ão de g	 09 de junho de 1992 	 À (3 F.: DAU N2 201-68 120
Recurso no:	 83.836
Recorrente:	 OAKLAND IMPORTAÇMO E EXPORTAÇMO LTDA.

I	 Recorrida g	 DRF NO RIO DE jANEIRO -RJ

PIS -FATURAMENTO - Base de cálculo. Omiss2Co de
receita apurada à vista da diferença entre valores
do faturamento informados â administradora de

I

shopping g c-x.n -ter „ per"forçi:,y1. de contrato " e aqu.eles
fornecidos à Receita Federal. 1 .10 justificada
eficientemente a diferença, nega-se provimento ao
recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por OAKLAND IMPORTAÇMO E EXPORTAÇA0 LTDA.

ACORDAM os membros da Primeira Cãmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por maioria de votos !, em negar
provimento ao recurso. Vencido o Conselheiro HENRIQUE NEVES DA
SILVA(Relator). Designado para redigir o acórd'So 	 Conselheiro
ARISTOFANES	 FONTOURA DE HOLANDA. Ausentes os 	 Conselheiros
DOMINGOS ALFEU COLENCT DA SILVA NETO e SERGIO COMES VELLOSO.

'

Sala das sessffes, em 09 de junho de 1992.

(/ (2/
mucsnu BARBOSA DE CASTRO - Presidente
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vis sT À Em sEssnr3 DE: 25 S E T 1992,
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Li NO
DE AZEVEDO MESQUITA, SELMA SANTOS SALOMAO WOLSZCZAK E ANTONIO
MARTINS CASTELO BRANCO.'
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I 	 Recurso no::	 83.836
Acórdãb no::	 201-68.120,

i	 Recorrenteu	 OAKLAND IMPORTAÇRO E EXPORTAÇn0 LTDA.1

I
1

RELATORIO,,

i	 I

I Adoto como relatório o constante de fls. 51/52,
que transcrevo::

i

"OAKLAND	 IMPORTAÇMO E EXPORTAÇMO LTDA.i
[	 empresa com sede no Rio de Janeiro, foi autuada a
E recolher	 aos cofres 'públicos Cz$	 225.431,99,

(Duzentos e vinte e cinco mil, quatrocentos e
trinta e um cruzados e noventa e nove centavos),,
referente ao PIS/FATURAMENTO, calculado 	 sobre,

,	 parcela	 considerada	 como	 receita	 apurada,
i	 caracterizada pela comparaç;Wo entre os valores de,
1	 , faturamento registrados e os apurados junto a DIX
i'	 Administraç'So e Emp. Ltda., referente ao câlculo
i	 de aluguel pago pela recorrente que se baseia em
1 ,	 percentua1 sobre o faturamento.1

Irresignada a autuada apresentou impugna0o1	 ,

1	 sendo que após esse momento, incluído o mesmo,
todos ps atos foram feitos reportando-se aos, praticados no processo de IRPj, tendo a decis'ão de,
lif.,, instãncia a seguinte ementa:: .

i	 .
i

I 	 "IMPOSTO DE RENDA - PESSOA UURIDICA
ii
i

Tributa-se o lucro decorrente do ajuste dai,
receita bruta proveniente de faturamento de
vendas omitido e que serviu de base para os

i
pagamentos de aluguéis, contratados com base

L	 no faturament3.
i

i 	 RETIFICA-SE o valor- da base tributâria,
1	 consignada . cum incorreçWo no	 auto	 de
1

infraçâo.,
1	 ,
1
1	 LAKIPMY01TO EM PARTE PROCEDENTE."
i,

Inconformada a autuada recorre a esse Eg.1

1	 Conselho, reafirmando suas razffes de impugnaçãe,
[ nos	 seguintes.• termos (1(	 recurso). •
1	

,
1

E o relatório. 1?1,
„

i	
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	 pelo	 FISCO decorreu da comparaço	 entre	 o
faturamento de venda declarado pela Recorrente que
integrou a sua receita constante da deciaraçao de.	 ,
rendimentos e o total apontado em seus livros,
fiscais.	 A argumentaçao da Recorrente	 busca
confundir as coisas. Se assim nab fosse, teria

I	 levantado a questa° já na impugnaçao, o que naoI,
i

	

	 fez, embora enfrentando o tema, verbisr, "Acontece
que o cálculo aritmético nab está correto, eis que1

I	 Cr$ (sic)....19.053.584,14 menos Cz$ 11.901.983100
i é	 igual	 a	 Cz$ 7.151.161,14,	 e	 nao	 Cz$1

I 	 7..388.514,40, como consignou o fisco." NWo há
I	 ~ida de que o conceito de receita é mais amplo
i'
h	 do	 que o de faturamento. Tivesse	 razao . a

Recorrente, teria trazido para OS autos as provas
do que alega. Rejeito pois a preliminar.

No mérito, embora as relac3es apresentadas
As fls. 31/42 possam sugerir representarem elas o

i
real faturamento da empresa Recorrente, Us'..o só nao,
podem levar a conclusa° pretendida pelo Fisco.

I	 .I	 ,
i,	 Os argumentos da Recorrente no • sentido de
I	 que nenhuma outra prova além das relaOes foi
i

I	 feita e de que as informaces à locadora ocorreram
I	 em	 ra.z.ao	 do	 critério	 de	 avallacao	 para
I'	 continuidade e r•novacao do vínculo 	 locativo
1 contr,..71.t.u.in., devem ser considerados.,,

Il Analisando os termos do estabelecido no
1	 contrato de locaçao, verifica-se nos itens 3.3 e1

que o valor a ser pago pela locatária ao
locador, está assim determinador,

i

i 	 "3.3.) -ALUGUEL - A LOCATÁRIA pagará A LOCADORA,
1	 .	

" mensalmente, a partir de 01.06.81, a título -de,
1	 aluguel, na forma adiante mencionada, o maior dos
i
1	 valores abaixo definidos, respectivamente, como

"valor	 mínimo mensal reajustáv•l"	 e	 "valor,
1
,	 percentual"g
1
II

I 	 3.3.1) - O valor mínimo mensal reajustável, na
I ' forma da cláusula subsequente, correponderá ao

equivalente - em cruzeiros aos valores transcritos
em ORTNsg

1

3.3.3) - O aluguel correspondente ao valor mínimo1
1 mensal reajustável deverá ser pago até o dia cinco
i

do fris seguinte ao vencido, nos escritórios da
i'	 LOCADORA, ou onde ela indicar...
h

1	 3.3.4) - O valor percentual referido no item 3.3

.1(1)

1

I	
será de 7.5% ( -) do faturamento bruto mensal..."

1

1	 5
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I	 preços dos aluguéis são calculados em percentuais

	

i	 . do faturamento, tOm óbvio interesse em alugar os
1

	

,	 imóveis a empresas que proporcionarem os mais
altos	 aluguéis	 possíveis,	 a	 partir,	 por

i conseguinte,	 de	 gordos	 faturamentos.	 Nessa

	

i	 concentração de estabelecimentos comerciais em

	

1	 •	 recintos de um só locador é legítimo considerar

	

i'	 que a este só interessem locatários de	 bom

	

I	 faturamento, porque assim atrai-se mais clientela,

	

1	 , considerados os estabelecimentos no seu ccmjtmvto,

	

I	 ' os	 faturamentos	 de todos aumentam	 e,	 Por
i conseq~cia, cre....em os aluguéis fixados 	 em

	

i	 percentagens desses faturamentos.
i

.

	

	 Essa	 realidade	 foi	 desprezada	 pela
fiscalização, embora, a meu ver, d0 foros de

	

1	 verossimilhança às alegaçffes da defendente.
,
1

	

1 .	 Porque assim ,é o porque a fiscalização não

	

i	 foi além dos livros fiscais, onde, ademais, não,
encontrou vicio ou defeito, voto pelo provimento,
do recurso.".

Assim, dou total provimento ao recurso." 	 .

Adotando	 inteiramente essas razffes, voto	 noi

sentido de dar provimento ao recurso sem prejuizo de nova
autuação baseada em outros elementos além da simples comunicação
da Recorrente â administradora do shopping center.

,	 .

,
Sala das Sess3es, em 09 de junho de 1992.

.	 .

,
/ -4-0--7.	•••"‘(.--7-e''.67,:"..7'
HENRIQUE NEVES DA SILVA

.	 .
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VOTO DO CONSELHEIRO ARISTOFANES FONTOURA DE HOLANDA
RELATOR-DESIGNADO,

i
1 Discordo	 do eminente relator, em relaçãoi.

exigOncia relativa à receita omitida pela Autuada, determinada1

	

1	 pelo confronto entre a receita declarada à administradora do
shopping e a consignada na declaração prestada ao fisco para finS

	

1	 .
	il	 de imposto de renda.

,
Com efeito, tem este Conselho	 reiteradamente

decidido, em casos da espécie, pela inequívoca caracterizaçâo de
1 omissão de receita, conclusão que se robustece pela consideração

de que foi a própria Autuada a informar a receita ao shopping,
caracterizando-a iniludivelmente como receita de vendas, base de

	

I	 cálculo para a incidOncia da contribuição de que tratam os
1

presentes autos. A declaração de receita havida nas vendas da1
I

	

1 ,	
. Autuada deve ser acolhida como verdadeira, produzindo os efeitos

1 próprios, quer na área negociai, quer na tributária, porquanto é1
1 inadmissível, no caso dos autos, que o fato declarado que é comum1

a ambas as áreas, constitua percepção de receita de vendas em uma1

	

1	 área, e não seja em outra. Ademais, não pode o contribuirrt.e, para
1

se eximir ao pagamento do gravame, argüir as próprias reservas1

	

[	 subjetivas que supostamente teriam viciado a sua manifestação, no

	

I	 campo. de sua relação negociai com a administradora ou com o
proprietário do shopping.

1
,

Nesse rumo foram, por exemplo, os Acórdãos n2s

	

,	 201-67.986 e 201-67.987, em que o colegiado acolheu o voto do1
1 eminente Conselheiro Roberto Barbosa de Castro,. que me permito

i	 transcrever parcialmente::

	

li	 "Informaçffes sobre faturamento devem ser

	

1	 uniformes seja para fornecimento ao Fisco, seja
1 aquelas produzidas para adimplemento de contrato1

	

[	 particular."
1

Referidos acórdãos tOm a seguinte ementa::

"PIS/FINSOCIAL/FATURAMENTO -- Base de 	 cálculo.
Omissão de receita apurada à vista de diferença
entre valores do faturamento informados à
administradora de shopping center, por força de
conLi ato, e aqueles fornecidos à Receita Federal.
Não justificada eficientemente a diferença, nega 

	

1	 se provimento ao recurso."
,

.	 .
8,
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Ante o exposto, e tendo em vista os procedente já
mencionados, voto pelo nãO provimento do recurso, na parte
relativa á exigOncia da contribuiç'So sobre as receitas omitidas
na forma aqui indicada.

•

3. .f:•‘.	 s	 s	 s „	 09 Cl e	 Lin h:  3. 992

'

ARIS/r/pÉ-NES VONTOI.RA DE HOLANDA

,

'

,

,

I

,
,


